
de hotéis – ficam para quem vem de
fora. “Falava-se que o turismo era a ga-
linha dos ovos de ouro, mas ele não
implica em tantos benefícios à popula-
ção local”, afirma.
O turismo atrai investimentos em in-
fra-estrutura, como saneamento bási-
co, recuperação do patrimônio históri-
co e proteção ambiental. No entanto,
os atuais empreendimentos faraônicos
transnacionais no No rdeste (port u-
g u eses, espanhóis e americanos, prin-
c ipalmente), são realizados sem levar
em conta os interesses da população,
pondera outra geógrafa da USP, Adyr
Balastreri Rodrigues. Os impostos co-
brados da comunidade acabam direcio-
nados a obras de infra-estrutura para os
turistas em vez de serem empregados
em benefício social para a população
nativa, acrescenta.

NA BA H I A A construção de grandes
hotéis no litoral baiano tem provo c a-
do uma queda-de-braço entre a popu-
lação local e os empresários. No em-
p reendimento Costa do Sauípe – cujo
principal acionista é a Caixa de Pre v i-
dência dos Funcionários do Banco do
Brasil (Previ) – estão em constru ç ã o
62 hotéis e 60 pousadas. Cinco deles
já estão prontos na fazenda de um
único proprietário que apresenta em
sua paisagem dunas, restingas, man-
gues e trechos da Mata Atlântica. A
c o n s t rução da ro d ovia Linha Ve rde –
ligando a praia do Fo rte ao povo a d o
de Mangue Seco – já significou um
impacto na Área de Proteção Ambien-
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TU R I S M O

Comunidades locais
são pouco beneficiadas
com megaprojetos

O desejo de férias em uma praia para-
disíaca move a maioria dos turistas
b r a s i l e i ros e estrangeiros e, no Br a s i l ,
esse é um mercado em expansão. O
d e s e m b a rque de passageiros domésti-
cos aumentou quase 18% em 2005,
em relação ao ano anterior. A entrada
de mais de 43 milhões de turistas no
Brasil é o principal propulsor dos g r a n-
des empreendimentos em áreas até
bem pouco tempo sem qualquer in-
f r a - e s t rutura de desenvo l v i m e n t o. Em

casos como esses, especialmente no li-
toral nordestino, a população local
acaba desapropriada de seu espaço,
c o n ve rtida em mão-de-obra barata,
uma vez que, por conta da deficiência
de ensino e formação pro f i s s i o n a l ,
acabam longe das oportunidades que
o luxo e o conforto desses hotéis e re-
s o rts ofere c e m .
Ao abandonar atividades tradicionais
como a agricultura, o artesanato e a
pesca, pela ocupação desordenada des-
sas regiões, os residentes acabam em
profunda desvantagem nessa troca. É o
que identifica a pesquisadora de geo-
grafia humana da Universidade de São
Paulo (USP), Ana Maria Marcelino.
Os cargos mais bem remunerados co-
mo chefe de cozinha e administrador

Um dos pro j etos de grande impacto no lito ral nord estino é o da Costa do Sa u í p e
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tal (APA) do litoral norte, de onde a
população re t i r a va sua fonte de re n d a ,
como palha de piaçava, material utili-
zado para o artesanato feito principal-
mente pelas mulheres. A pro p r i e d a d e
foi fechada e as artesãs tiveram seu
acesso à mata dificultado, assim como
f rustou-se a expectativa de geração de
e m p regos, que acabou não ocorre n d o.
O pesquisador da Escola de Ad m i n i s-
tração da Un i versidade Federal da Ba-
hia (UFBA), Célio Andrade, chama es-
se modelo de exógeno, que não leva em
consideração as especificidades e opi-
niões dos residentes. Ele analisou o pro-
grama social sustentável do empre e n d i-
mento da Costa do Sauípe (Be r i m b a u )
voltado a atenuar os conflitos do local.
“O que se constatou é que os comple-
xos turísticos estão na era pós-industrial
e a população está no período pré-in-
d u s t r i a l”, compara.
Ho u ve a expulsão de moradores pré-
existentes de locais privilegiados co-
mo perto de mar ou rios e os espaços
naturais vão sendo ocupados pela es-
t rutura turística. O empre e n d i m e n t o
voltado para as classes A e B teve pro-
blemas já com o re c rutamento de
funcionários. No local, o índice mé-
dio de analfabetismo fica em torno de
22%, chegando a mais da metade em
algumas vilas. Há tentativas de con-
tornar a situação com o fort a l e c i m e n-
to das cadeias pro d u t i vas, tais como a
pesca e o artesanato, pois, como An-
drade observa, os hotéis perc e b e r a m
que o turista também quer interagir
com a população.
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FALTA ESTRUTURAR

O TURISMO CULTURAL
Em te rce i ro lugar na preferência de

quem viaja pelo Brasil, o tu r i s m o

cu l tu ral depende de maior

est r u tu ra pa ra fa zer fre nte às

o u t ras duas modalidades co m

g rande poder de atra ç ã o, como o

turismo eco l ó g i co e o fo cado no

l i to ral. Em pesq u i sarea l i zada pa ra o

M i n i stério da Cu l tu ra, a co n s u l to ra

Ca rolina Juliani de Ca m p os afi r m a

que a atividade aprese nta um

g rande potencial de cresc i m e nto,

pois ex i ste uma demanda co n c reta ,

m esmo co n s i d e rando as ca r ê n c i a s

ex i ste ntes. “Po u cos se r v i ç os são

ofe re c i d os na área de tu r i s m o

cu l tu ral e não ex i stem gra n d es

a sso c i a ç õ es tra balhando no seto r” .

Bem planejado, o turismo cu l tu ra l

tem a ca pacidade de alava n car o

d ese nvo l v i m e nto so c i o e co n ô m i co

das co m u n i d a d es, acresce nta a

co n s u l to ra do minist é r i o.

Pa ra ela, o turismo cu l tu ral é uma

via de va l o r i zação do pa t r i m ô n i o,

em dive rsos se nt i d os. “Cria-se

a possibilidade de suste nta r

e co n o m i ca m e nte a prese r vação

d os bens em quest ã o, por meio

de ta xas pagas pelos tu r i sta s

v i s i ta ntes”, ava l i a .

F RAG I L I DA D E C o n s t ruções de grande
p o rte sobre ecossistemas frágeis como
dunas e restingas também podem ser
encontrados nos estados do Rio
Grande do No rte, da Paraíba, de Pe r-
nambuco e de Alagoas. Em contra-
p a rtida, também na região No rd e s t e ,
há locais como a Prainha do Canto
Ve rde, onde a comunidade part i c i p a
da gestão do turismo. Porém, trata-se
de uma comunidade bem pequena,
com um outro modelo turístico, re s-
salta Adyr Ro d r i g u e s .

P RO G RA M AS OFICIAIS Apesar de esfor-
ços governamentais e institucionais pa-
ra a integração da população com o tu-
rismo, ainda não se pode aliar a
atividade ao desenvolvimento sustentá-
vel, na opinião da pesquisadora. No
No rdeste, as iniciativas como o Pro g r a-
ma de De s e n volvimento do Tu r i s m o
no No rdeste (Prodetur I e II), financia-
dos pelo Banco Interamericano de De-
s e n volvimento (BID) e Banco do No r-
deste, têm como meta melhorar a
qualidade do turismo e de vida dos re-
sidentes nas áreas exploradas. Mas esses
p rogramas – que movimentaram re c u r-
sos da ordem de US$ 670 milhões (Fa-
se I) e US$ 400 milhões (Fase II) – ten-
dem a excluir a população re s i d e n t e
p o rque estão moldados em projetos de
grande porte. “A situação pode melho-
rar quando a população estiver organi-
zada, assim terá mais chance de re i v i n-
dicar part i c i p a ç ã o”, conclui .

Paula Soyama
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